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Número Processo Adm.: 005 
Termo de: Colaboração n. 005/2026
	CHECK LIST DE DOCUMENTAÇÃO E DECLARAÇÕES:

PASSO 1 – PLANEJAMENTO E ABERTURA DE PROCESSO:

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Manifestação da Administração pública ou da Organização da Sociedade Civil (OSC) para a celebração da parceria , com justificativa do interesse público e relevância da finalidade 
	Administração Pública / OSC
	

	B) 
	Estudo Técnico Preliminar (ETP) que demonstre a vantajosidade e economicidade da parceria, comparando com outras formas de execução do serviço ou atividade 
	Administração Pública
	

	C) 
	Abertura do processo administrativo específico para a parceria – Edital e TR ou Justificativa de Dispensa (Art. 29, 30 ou 31)
Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco dias da data do respectivo protocolo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso.
§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
	Administração Pública
	

	D)
	Publicação do Edital por 30 dias ou Dispensa de 5 dias no Diário Oficial do Município e ou site da prefeitura 
	Administração Pública
	

	E)
	Portarias de divulgação da Comissão de Seleção do processo e futuro a Comissão de Monitoramento e Avaliação 
	Administração Pública
	



PASSO 2 – SELEÇÃO DO PLANO DE TRABALHO:

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Apresentação do Plano de Trabalho detalhado pela OSC, conforme Lei 13.019/2014, contendo:
A) Descrição do objeto a ser executado, com metas e indicadores claros, quantitativos e qualitativos;
B) Etapas e fases de execução, com cronograma físico-financeiro;
C) Previsão de receitas e despesas, com detalhamento dos custos e fontes de recursos;
D) Forma de execução das atividades, incluindo a descrição dos recursos humanos e materiais a serem empregados. 
	OSC
	



PASSO 3 – HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Anexo I - Credenciamento do Representante da OSC 
	OSC
	

	B)
	Anexo II – Declaração de Habilitação Prévia 
	OSC
	

	C) 
	Anexo III – Declaração de Experiência Prévia da OSC na realização com efetividade do objeto da parceria ou de natureza semelhante.
	OSC
	

	D)
	Anexo IV – Declaração de possuir ou não instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para desenvolvimento de parceria 
	OSC
	

	E)
	Anexo V A – Formulário de instalações, equipamentos e recursos humanos a serem providenciados pela OSC para desenvolvimento da parceria 
	OSC
	

	F)
	Anexo VI – Declaração de atestado de capacidade técnica e operacional 
	OSC
	

	G)
	Anexo VII – Declaração de entrega de prestações de contas de parcerias anteriores
	OSC
	

	H) 
	Anexo VIII – Declaração de não possuir dirigentes membros de poder ou do ministério público, ou dirigentes de órgãos ou entidades da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo.
	OSC
	

	I)
	Anexo IX – Declaração de não possuir parentes de até 2º grau no poder executivo ou legislativo ou Ministério Público 
	OSC
	

	J)
	Anexo X – Declaração de empregar ou não parentes de até 2º grau do dirigente da organização da sociedade civil 
	OSC
	

	L)
	Anexo XI – Declaração de não contratar ou haver remuneração a qualquer título a servidores públicos da administração municipal 
	OSC
	

	M)
	Anexo XII – Declaração de cumprimento do Art. 39 da Lei Federal 13.019
	OSC
	

	N) 
	Anexo XIII – Notificação de contrapartida – relação de bens e serviços colocados à disposição da parceria 
	OSC
	

	O) 
	Anexo XIV - Declaração de promessa de transferência de propriedade à Administração pública , dos bens adquiridos com recursos da parceria, na hipótese de extinção da OSC.
	OSC
	

	P) 
	Anexo XV - Declaração de adotar escrituração contábil de acordo com os princípios de contabilidade e com as normas de contabilidade para o terceiro setor
	OSC
	

	Q) 
	Anexo XVI – Informe de requerimento de isenção de tarifa da conta da parceria 
	OSC
	

	R) 
	Anexo XVII - Declaração de possuir site institucional e aba de transparência 
	OSC
	

	S) 
	Documentação Fiscal Conforme Art 34 da Lei 13.109
II – Certidão de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federativo:
- Certidão Negativa Federal ou Certidão Negativa da Receita Federal (CND);
- Certidão Negativa Estadual – Débitos Tributários;
- Certidão Negativa Estadual – CRDA;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
- Certidão Negativa de FGTS;
- Certidão Negativa da Justiça Federal. 
	OSC
	

	T)
	Documentação Fiscal Conforme Art 34 da Lei 13.109
III – Estatuto Social registrado e eventuais alterações  ou similar 
	OSC
	

	U)
	Documentação Fiscal Conforme Art 34 da Lei 13.109
V – Cópia da ata de eleição do quadro dirigentes atual 
	OSC
	

	V)
	Documentação Fiscal Conforme Art 34 da Lei 13.109
VI – relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade, CPF, data de nascimento, e-mail e telefone
	OSC
	

	X)
	Cartão CNPJ
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	W)
	Comprovante de endereço 
	OSC 
	

	Y) 
	Alvará de funcionamento 
	OSC 
	

	Z) 
	Alvará da  Vigilância Sanitária 
	OSC 
	

	A1)
	CEBAS
	
	

	B1)
	AVCB
	
	

	C1)
	Análise do plano de trabalho pela Administração Pública, verificando sua adequação ou interesse público, viabilidade e compatibilidade com a capacidade da OSC e Análise da Documentação de Habilitação com Emissão do Parecer Técnico Conclusivo sobre a aprovação ou não do Plano de Trabalho 
	Administração Pública 
	



PASSO 4 – FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA 

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Termo de Colaboração, Fomento ou Convênio 
	Administração Pública 
	

	B) 
	Termo de Ciência e de Notificação 
	Administração Pública
	

	C) 
	Publicação do Extrato da parceria no DOM 
	Administração Pública
	

	D) 
	O parecer da Procuradoria para a parceria 
	Procuradoria Municipal 
	

	E) 
	Digitalização do processo para publicação 
	Administração Pública 
	

	E)
	Empenho Global da Parceria 
	Administração Municipal 
	

	F) 
	Inserção do Termo na AUDESP 
	Administração Municipal 
	

	G)
	Envio de informação da parceria para a Câmara Municipal 
	Administração Municipal
	



PASSO 5 – EXECUÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA 

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Acompanhamento da Comissão de Monitoramento e avaliação  
	Comissão de Monitoramento e Avaliação  
	

	B) 
	Acompanhamento da aplicação e execução do plano de trabalho com registros de todas as intercorrências e cumprimento das metas em tempo hábil 
	Contábil e Comissão de Monitoramento e Avaliação 
	

	C)
	Parecer do Monitoramento e Avaliação 
	Contábil e Comissão de Monitoramento e Avaliação
	



PASSO 6 – PRESTAÇÃO DE CONTAS 
	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	EXECUTOR 
	CHECK

	A)
	Apresentar prestação de contas mensalmente, conforme manual de contas constante no termo para apreciação da comissão – conforme item 1 do manual anexo 3 do termo.
	OSC 
	

	B) 
	Apresentar Prestação de Contas anual conforme item 4 do manual anexo 3 ao termo 
	OSC 
	

	C) 
	Análise da prestação de contas pela comissão e contábil 
	Comissão de Monitoramento e Avaliação e setor contábil da secretaria 
	

	D)
	Emissão de parecer técnico conclusivo sobre a aprovação com ressalvas ou rejeição
	 Setor contábil, gestor e conselho municipal 
	

	E) 
	Em caso de irregularidade, instauração de tomada de contas especial e adotar medidas
	Administração Municipal 
	

	F) 
	Envio das informações no AUDESP JSON ou SISRTS
	Setor Contábil 
	

	G) 
	Acompanhar sistemas e solicitações do tribunal de contas 
	Setor Contábil 
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